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PARECER PGFN/CRJ/Nº2119 /2011

Contribuição Previdenciária. Seguro de Vida em Grupo. O seguro 
de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo 
de empregados, sem que haja a individualização do montante que 
beneficia  a  cada um deles  não se inclui  no conceito  de salário, 
afastando-se,  assim  a  incidência  da  contribuição  previdenciária 
sobre a referida verba.
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto 
nº  2.346,  de  10  de  outubro  de  1997.  Possibilidade  de  a 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  não  contestar,  não 
interpor recursos e desistir dos já interpostos, quanto à matéria sob 
análise. Necessidade de autorização da Sra. Procuradora-Geral da 
Fazenda  Nacional  e  aprovação  do  Sr.  Ministro  de  Estado  da 
Fazenda.

I

O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base 
no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 2.346, de 10 
de outubro de 1997, a dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos 
já interpostos, com relação às decisões judiciais que fixam o entendimento de que o seguro de 
vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a 
individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de salário, 
afastando-se, por conseguinte, a incidência da contribuição previdenciária sobre tal verba.
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2. Com efeito, o presente parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 
2004,  à  Lei  nº  10.522,  de  2002,  terá  também  o  condão  de  dispensar  a  apresentação  de 
contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil constitua o crédito tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a 
rever de ofício os lançamentos já efetuados, nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522, de 
2002. 

II

3. O estudo em tela é feito em razão da existência de decisões reiteradas do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que não há incidência de contribuição previdenciária sobre o 
seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, quando 
não há a individualização do montante que beneficia a cada um deles, uma vez que se entende, 
na hipótese, não se tratar de salário.

4. Nesse contexto, a Fazenda Nacional tem defendido, em juízo, em síntese, que o 
pagamento do seguro de vida em grupo possui caráter de salário  in natura,  porque, além de 
cumprir o requisito da habitualidade, constituiria ganho dos empregados, os quais, ao não arcar 
com o prêmio do seguro, recebem verdadeira remuneração indireta. Argumenta-se que se trata de 
uma prestação pelo trabalho e não para o trabalho, pois não visa, com o pagamento do seguro, 
aparelhar o empregado para a prestação laboral. 
5. Convém esclarecer, demais disso,  que os valores pagos a título de seguro de vida 
em grupo não integravam o rol  de exceções  ao  conceito  de salário-de-contribuição  previsto 
originalmente no §9º do art 28 da Lei nº 8.212/91. Todavia, com a Lei n° 9.528/97, tal verba foi  
incluída dentro das exceções legais. Deste modo, a Fazenda Nacional tem alegado, relativamente 
a esse período o qual antecede a edição da Lei nº 9.528/97, que a redação original do §9º do art 
28 da Lei nº 8.212/91 não previa o seguro de vida pago em grupo por empresa como exceção ao 
conceito de salário-de-contribuição em virtude, justamente, de sua natureza salarial. 

6. Todavia, o Poder Judiciário tem entendido em sentido contrário, restando assente 
no âmbito  do  Superior  Tribunal  de Justiça  que  o seguro de vida  em grupo contratado  pelo 
empregador em favor de um grupo de empregados, sem haver individualização do montante que 
beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de salário. Tal entendimento do STJ tem 
sido  aplicado,  inclusive,  para  o  período  anterior  às  modificações  promovidas  pela  Lei  nº 
9.528/97,  fundamentando-se  que  a  interpretação  teleológica  do  dispositivo  conduziria  a  tal 
ilação, porque o empregado não usufruiria, individualmente, o valor pago pelo prêmio. 

7. A esse respeito, confira-se excerto do voto do Ministro MAURO CAMPELL no 
RESP 759.266/RJ:

“ Com efeito a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de o  
seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor de um  
grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que  
beneficia  a  cada  um  deles,  não  se  inclui  no  conceito  de  salário,  
afastando-se, assim a incidência da contribuição previdenciária sobre a  
referida verba.

(...)
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Não  obstante  a  ulterior  mudança  da  redação  do  art.  28  da  Lei  nº  
8.212/91,  que após a edição da Lei  nº 9.528/97,  estabeleceu de forma  
explícita que o seguro em grupo não se reverte de natureza salarial, o que  
afastaria  a  incidência  da  Contribuição  Social,  esta  Corte  já  firmara  
entendimento  em  sentido  contrário,  haja  vista  que  o  empregado  não  
usufrui do valor pago de forma individualizada.”
(REsp  759.266/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 13/11/2009)

8. Assentou também a Ministra Eliana Calmon, no RESP nº 441.096/RS:

“ O débito em cobrança é anterior à lei que excluiu da incidência o valor  
do  seguro  de  vida,  mas  independentemente  da  exclusão,  por  força  de  
interpretação teleológica do primitivo art. 28, inciso I, da Lei 8.212/91,  
pode-se concluir que i empregado nada usufrui pelo seguro de vida em  
grupo, o que descarta a possibilidade de considerar-se o valor pago, se  
generalizado para todos os empregados, como sendo salário-utilidade.”
(Resp  441.096/RS,  Rel.  Min.  ELIANA CALMON,,  SEGUNDA TURMA,  
julgado em 03/08/2004, DJe 04/10/2004)

9. Vejamos  ainda  algumas  decisões  nesse  sentido,  que  expressam  a  pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO.  
NÃO  INCIDÊNCIA.  ART.  28,  I,  §  9º,  DA  LEI  8.212/91.  REDAÇÃO  
ANTES  DA  ALTERAÇÃO  ENGENDRADA  PELA  LEI  9.528/97.  NÃO 
CARACTERIZADA A NATUREZA SALARIAL.  ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de o seguro de vida  
em  grupo  contratado  pelo  empregador  em  favor  de  um  grupo  de  
empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a  
cada um deles, não se inclui no conceito de salário, afastando-se, assim, a  
incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba.
2. Não obstante ulterior mudança da redação do art. 28 da Lei 8.212/91,  
que após a edição da Lei 9.528/97, estabeleceu de forma explicita que o  
seguro em grupo não se reveste de natureza salarial, o que afastaria a  
incidência da Contribuição Social, esta Corte já firmara entendimento em  
sentido contrário, haja vista que o empregado não usufrui do valor pago  
de forma individualizada.
3. Recurso especial não provido.
(REsp  759.266/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 13/11/2009)

* * * 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSOS  ESPECIAIS.  
CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  NÃO-
INCIDÊNCIA.  ANTES  DA  LEI  9.528/97.  REDAÇÃO  ANTERIOR  DO  
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ART. 28, I, § 9º DA LEI 8.212/91. NATUREZA SALARIAL. ARTS. 457, §  
1º  E  458  DA  CLT.  DESCARACTERIZADA.  EMPREGADO  NADA  
USUFRUI PELO SEGURO DE VIDA EM GRUPO. ART. 111 DO CTN.  
INAPLICÁVEL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  EQÜIDADE.  
REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A contribuição previdenciária disposta na Lei 8.212/91 tem sua base de  
cálculo composta por todos os rendimentos auferidos pelos empregados  
da empresa, dos quais possam estes usufruir, configurando a verba como  
salário-utilidade.
2. A definição de remuneração, extraída dos artigos 457, § 1º e 458 da  
CLT engloba todas as possibilidades de parcelas integrantes do salário,  
sem observar a destinação do montante e possibilidade de proveito desta  
por parte do empregado.
3.  "1.  O valor pago pelo empregador por seguro de vida em grupo é  
atualmente excluído da base de cálculo da contribuição previdenciária  
em face de expressa referência legal (art. 28, § 9º, 'p' da Lei 8212/91, com  
a redação dada pela Lei 9.528/97). 2. O débito em cobrança é anterior à  
lei  que  excluiu  da  incidência  o  valor  do  seguro  de  vida  mas,  
independentemente da exclusão, por força da interpretação teleológica do  
primitivo  art.  28,  inciso  I,  da  Lei  8212/91,  pode-se  concluir  que  o  
empregado nada usufrui pelo seguro de vida em grupo, o que descarta a  
possibilidade de considerar-se o valor pago, se generalizado para todos  
os  empregados,  como  sendo  salário-utilidade."  (REsp.  441.096/RS,  2ª  
Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 04.10.04). Precedentes: REsp.  
881.051/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJU  
31.05.07  e  REsp.  701.802/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO  
ZAVASCKI, DJU 22.02.07).
4. Revela-se inaplicável o art.  111 do CTN, se a própria pretensão do  
Fisco extrapola a figura jurídica exposta no texto expresso da lei.
5.  O  reexame  dos  critérios  fáticos,  sopesados  de  forma  eqüitativa  e  
levados  em  consideração  para  fixar  os  honorários  advocatícios,  nos  
termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo 20, do CPC, em  
princípio,  é  inviável  em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da  
jurisprudência dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do  
quantum da verba honorária encontra-se no contexto fático-probatório  
dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas instâncias  
ordinárias  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça.  (Precedentes:  REsp  
638.974/SC, DJ 15.04.2008; AgRg no Resp 941.933/SP, DJ 31.03.2008;  
REsp 690.564/BA, DJ 30.05.2007).
5. Recursos especiais desprovidos.
(REsp  839.153/SC,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  
julgado em  09/12/2008, DJe 18/02/2009)

* * * 

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DO 
EMPREGADOR. VALORES PAGOS A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA  
EM GRUPO, CONTRATADO EM FAVOR DOS EMPREGADOS. NÃO-
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Tendo em vista a circunstância de que o seguro de vida em grupo é  
contratado  pelo  empregador  em  favor  de  grupo  de  empregados,  sem  
individualização do  montante  que  beneficia cada um deles,  devem ser  
excluídos do conceito de 'salário' os valores pagos a esse título, de forma  
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a afastar  a incidência da contribuição previdenciária sobre tal  verba.  
Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.
2. Recurso especial provido.
(REsp  701.802  /  RS,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  
PRIMEIRA TURMA julgado em 06/02/2007, DJ 22/02/2007)

* * * 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  –  CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  A  ALIMENTAÇÃO  FORNECIDA  PELO 
EMPREGADOR  –  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
CONFIGURADO –  INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS  LEGAIS  E  
REGIMENTAIS  –  VALE  COMBUSTÍVEL  –  FUNDAMENTAÇÃO  
DEFICIENTE (SÚMULA 284/STF) – SEGURO DE VIDA EM GRUPO –  
EXCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DA  CONTRIBUIÇÃO  –  
PRECEDENTES.
1.  A  ausência  de  demonstração  do  dissídio  jurisprudencial,  na  forma  
exigida pelos arts. 255 do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC, impede  
o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  permissivo  
constitucional.
2. É deficiente o recurso especial que não particulariza o dispositivo de  
lei federal tido por violado. Súmula 284/STF.
3. O valor pago pelo empregador a título de seguro de vida em grupo é  
atualmente excluído da base de cálculo da contribuição previdenciária  
em face de expressa referência legal (art. 28, § 9º, "p" da Lei 8.212/91,  
com a redação dada pela Lei 9.528/97).
4.  A cobrança trata de parcelas  referentes  aos  anos de 1991 a 1995,  
período anterior à Lei 9.528/97, e 1998, período posterior a essa lei que  
excluiu  da  incidência  o  valor  do  seguro  de  vida.  Todavia,  
independentemente da exclusão, por força da interpretação teleológica do  
primitivo  art.  28,  inciso  I,  da  Lei  8212/91,  pode-se  concluir  que  o  
empregado nada usufrui pelo seguro de vida em grupo, o que descarta a  
possibilidade de se considerar o valor pago, se generalizado para todos  
os empregados, como sendo salário-utilidade.
Precedentes da 1ª e 2ª Turmas.
5.  Recurso  especial  da  Fazenda  Nacional  não  conhecido  e  recurso  
especial da empresa parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
REsp  1121853  /  RJ,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  
TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 14/10/2009)

10. Da leitura das decisões acima transcritas é possível depreender a firme posição do 
STJ contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido 
de que, em se tratando de seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor de 
grupo de empregado, o prêmio do seguro custeado pelo empregador constituiria, em verdade, 
salário-utilidade, sendo, portanto, base de cálculo das contribuições previdenciárias a cargo do 
empregador.

11. Nesse  sentido,  citam-se,  além dos  acima  elencados,  os  seguintes  exemplos  de 
decisões  que  expressam  o  posicionamento  pacífico  firmado  no  âmbito  do  E.  STJ:  REsp 
660.202/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/05/2010, DJe 11/06/2010; AgRg na MC 1661 /RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010; AgRg no REsp 720.021/SC, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 26/08/2009; AgRg no 
Ag  903.243/CE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
06.11.2007,  DJe  31.10.2008;  e  REsp  794.754/CE,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 27.03.2006.

12. Ademais, a argumentação da Fazenda Nacional cujo alicerce consiste em afirmar 
a natureza salarial da verba em exame vem perdendo ainda mais sua força em razão da alteração 
do §2º do art 458 do Decreto-Lei nº 5.452/43 (Consolidação das Leis do Trabalho) por ocasião 
da Lei nº 10.243/2001, ao dispor expressamente que seguro de vida não se inclui no conceito de 
salário.

13. Cumpre mencionar que a questão em exame não tem índole constitucional, pois se 
trata  de  aplicação  de normas  infraconstitucionais,  motivo  pelo  qual  não caberá  ao  Supremo 
Tribunal Federal manifestar-se sobre o assunto.

14. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados  em  defesa  dos  interesses  da  União  foram  rechaçados  pelo  STJ  nessa  matéria,  
circunstância  esta  que conduz à  conclusão acerca  da impossibilidade  de modificação do seu 
entendimento.

15. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário,  sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  em  causas  nas  quais, 
previsivelmente, não se terá êxito. 

16. Cumpre,  pois,  perquirir  se,  em face  do  sobredito,  e  tendo  por  fundamento  o 
disposto no art. 19, inc. II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5°, do Decreto nº 2.346, de 1997,  
é o caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem 
como a dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor: 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a  
não contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido  
interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de  
a decisão versar sobre:
... 
II  -  matérias  que,  em virtude  de  jurisprudência  pacífica  do  Supremo  
Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de  
ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado  
pelo Ministro de Estado da Fazenda. ” 

“Art.  5º.  Nas  causas  em  que  a  representação  da  União  competir  à  
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  havendo  manifestação  
jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões definitivas do Supremo  
Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  suas  
respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda  
Nacional  autorizado  a  declarar,  mediante  parecer  fundamentado,  
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aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação  
às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos. ”

17. Decorre dos  dispositivos  legais  acima reproduzidos  que a possibilidade  de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pelo  Procurador-Geral  da  Fazenda  Nacional,  mediante  ato  declaratório,  a  ser  aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos: 

a)  a  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  tenha  competência  para 
representar, judicialmente, a União, nas respectivas causas; e 

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal  ou do Superior 
Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência. 

18. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que: 

I) nas ações promovidas contra a Fazenda Nacional, oriundas de causas de 
natureza fiscal, a competência para representar a União é da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, face ao disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 
1993; e 

II) as decisões, citadas ao longo deste Parecer,  manifestam a pacífica e 
reiterada Jurisprudência do STJ, no sentido de que  o seguro de vida em grupo 
contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a 
individualização  do montante  que beneficia  a  cada  um deles  não se inclui  no 
conceito  de  salário,  afastando-se,  deste  modo,  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária sobre tal verba.

19. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório da Senhora Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência 
dos já interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada.

20. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo Superior Tribunal de Justiça. O 
que  se  reconhece  é  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  recomendar  a  não  apresentação  de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos 
se mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional. 

III

21. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, 
de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas 
pela Senhora Procuradora-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao 
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seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem 
que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles.

À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12 de janeiro de 
2011.

FLÁVIA PALMEIRA DE MOURA COELHO
Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12  de janeiro de 

2011.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial 

De acordo. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15  de janeiro de 

2011.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional 

Aprovo. Submeta-se à apreciação da Sra. Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 28 de outubro de 

2011.

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
os fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publique-se. 
Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal, 
para a finalidade prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 10 de novembro 
de 2011.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
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